
Preqåo/Concorrência Eletrônica

r Vlsuallzação de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO:
rlusrnÍssl¡¡o(A) sENHoR(A) PREG-oEIRo(A).RESPoNsÁvEL PELo

pRocEDrMENro r-lcliÁiónìo nnec¡o eueidO¡ilco n; ttitzozz - MUNIçÍPI9 DE

¡¡niurr-elno - ESTADo Do PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N O t95 12022

VALMIR L ZAGO & cIA LTDA - ME, também denominado Mecånlca e Auto
p;;;;d;ïñão, cñp:i.. br.gei,¿oa¡0001-79, slto a Rua Javert Rlbelro Leal, no 1781,

Balrro Industrtal, lvlarmeiålrãlÏn, õep gS,Of S'OO'0, neste a-to representado por VALMIR---

tUiz-ztsó, øraérlelro,'ãåËàão, ðmpr"Jirlodg{1d-or.do lG. no 4020195-5, lnscrlto no CPF

no 554.e 62.70e-44 e hITAïisl Ñ¡' SCI-IU LTI ZAGO, bragile-! 1a,- ç1sada, em presári q, 
.

ôottã¿òrà Ao nC no S.iSO.OOf-S, lnscrlta no CPF nó gO+,gS+,209-59, ambos.res.]{enlg1

ãiãn.,t.iltuAos à nua-jãveif nrU"lro Leal, no 1781, Balrro Indqstrlal, Marmelelro/PR, cEP

85.615-000, u"r rurpËitî;t;"i. å ptËtenç. de Vossa Senhorla, na melhor forma de

direito, aPresentar.

RAZöES DE RECURSO

EmfacedadecisãoquedeclarouvencedoraaempresasMSoLDASLTDA'.
inscrtta no CNpJ/MF lãU f";S8.091.12310OOt-Sg, ¿o procedlmento llcltatório Pregão

Eletrônlco Edltal no tt7/2022, que tem pot o¡jeto a coirtratação-de empresa.especlallzada

em serviços ¿e para-efãtuãii'eruiços de'torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças

e forneclmento de chaPa e aço.

I - DA BREVE RETOMADA FÁTICA

Em apertada síntese, trata:se de procedlmento llcltatórlo lnstaurado pelo

Mü"iåfpi; d" I'tarmelãlro/pR, na niodalld.ade pregão eletrônlco,.tlpo menor preço em

¡.åörräOu uutor unttariõ'Oo itãm, cuJo objeto é i contratação-de empresa..esp,eclallzada em

rãÍüicãJã" paia ereiuå, rã*,coé de tornó,. solda, fresa e.de f.uradeira radial de peças e

rornectmenro ¿e cnaËJeË;:õ;;; iã;" å; tå;;'"i äãJt'.urlrtação, sasrou-se vencedora a empresa s M

bôióÃò Lio¡, r"naå, 
"niao,-rrãuittaoa, 

e asslm, declarada vencedora pelo Pregoelro'

ñãJ o¡stante a classlflcação e habllltação da referida empresa no processo

ii.¡taiOr¡o, demonstrar-se--á que a mesma deve ser desclassificada no certame' uma vez

que não apresentou qualquer negatlva.

rr _ DA APRESENTAçÃO Oe DOCUMENTO VENCIDO PELA EMPRESA

Não se pode lgnorar o fato que houve a.lrregular habllitação d.a.empresa sJt4

S9LDAS LTDA no .",tu.ã, 
"m 

.iãià violaçãõ ao Edltal, à medida em que não apresentou

documentação exigida.

Por certo que é, a empresa s M soLÞAS LTDA deveria ter tldo o culdado e zelo

de trazer toda a oocuñìeìiacgo peftlnente e exiglda no Edital, o que não ocorreu, razão

pela qual a inabilitação da recorrida é a medida que se lmpoe'

Tal medida se impõe, pols, além de contrarlar o Edltal, como já referldo aclma, val

.òntt. o Prlncíplo da Legalldade e da Isonomla, dentro outros'

Nesse sentldo:

APELAçÃo cÍvEL - MANDADo DE SEGURANC4 --IIlFIlåçÃg cournn
Àio oó DIREToR-PRESIDENTE DA cot\4PANHIA D,E fôglJ¡glgPo
þännruÁ- õónRÞ¡R, QUe, NA LIcITAçÃo, MoDALIDôDF Bq9l;0.
PRESENCTAL, ELrMrhõÙ-Â ËMFnesn ir'lpÊrn¡Ñre - rI4pue N¡ÇÃo Às

oriposlçöe's eoriÀr-lðlas - PRAzo ÞEcADENcIAL 99NIêPo-Ô PARTIR

Do coNHEcIMENTó óO EDITAL - PRAZO DECADENCIAL NÃO_ EIAURIDo '
õüeñÉi.ì 8.3, eÙeixrce A coMpRovAçÃo DE cAPAcIDADE TEcNIcA

ópennóloruÁr, PoR MEIo DE ATESTADo QUE ÞEl'9lqIç.Y å..-
;ËîÀ¿Ãô öÉ seCviõôs oE Spo/o Dos Pbsros DE MESMA NATUREzA -

;ìIGËÑðñpLËÑÃliÈÑiE RÁ2oÁver- E rusrIFIcÁvEL, DE y-o-?g A

AFERIRSEASEMPRESRsT-lcnRrr¡TESPREENCHE.MoSPRESSUPoSToS
ciÞrnãcioruÀ¡s pnôÞru¡r'IENTE DIT9S - cERTIDÃ9 NEGATIVA JUDIçIAL

vENcIDA - NAo PRÉ;ÑöiìiuÈrliõ óÈ uu¡s DAS EXIGÊNcIAS

COruSTNruTCS DO EDITAL - OBSERVANCIA AOS TERMOS DO

¡n'srnuueruro coÑ-v-oiÁróruo - SEGURANçA NEGjÞA. RF_CURSo DE

ÄåËi,lìõiio'c'ñnEëroo r ñrenoo pRovIMENro, Í:PR .4¿.c.cfvel - AC -

813373-9 - Curiribã-- nei: pESeMBARGAóoRÂ Àsin¡o MARANHÄo DE

õenvnr-no RUTHES - Unânlme - J. t4.O2.2012)

Licltação - concessão de servlço de transporte coletivo - Exclusão da lmpetrante

päËtã.irrao ¿" i|.¡tãðaã, poTnão ter juntado ceÉidão negatlva de débitos para

com a Fazendu lqrnËfpåf:iñtãrpretaçaõ do a*lgo 27,1V, da Lel no 8.666/93 - Os
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tributários funciona .orño iÀãt.to de inldoneidade financelra. Se o sujelto não

pagou os rributos po,. rufiu'åËlu.uitoi, ãifi.¡f mentä äispätã ¿oi n".étsários para þ
ãxãcutar satisfatoilamente o contrato - Recursos provldos para-den-egar a

räãúiãr.á. (TJSp; Apelação com Revisão 0071522-35.1996.8.26.0000; Relator

Ëi;i;itä bilrã;'éigã.iuisãã;tt 8. câmara de Dlrelto Públlco; Foro de Marílla '
iãi'vuru ciu"t; Data ão :ul9ámento: N/A; Data de Registro: 301121L997)

Conforme o dlsposto no item 10.11.1, o não atendlmento das exlgênclas

constantes no item ro ãesté øltat impticará a inabilltação do licitante., senão vejamos:

10.11.1 o não atendlmento das exlgênclas constantes no ltem lOdeste Edltal lmpllcará a lnabllitação do licitante'

Em virtude do não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital,

ã Ä¿ri"iitrãcao nao pode slmplesmente empregar os recursos públicos sem crltérlos,

privileglando uns ou outros.

Há de se perseguir a finalidade pública, dentro do primado da legalidade,

igualdade, moralidade e eficiência.

Dlante disso, é importante que se opoÊunlze a todos os que tiverem lnteresse' o

direito de compet¡r noi'àä-rtär"t pa?a aquisições de bens ou serviços por parte do Poder

Público,

Esta obrigatoriedade resulta de dlsposlção constltuclonal (art. 37, inciso XXI,

õF7BB|, o-bservando-seãi pr¡ncípioi geiais que regem a Âd.m¡n¡stração Públlca, dentro do

trâmtre espect¡came";" ;ilü;å ãã i,ioi"Aitentõ licltatórlo, consoànte a normatlzação

presente na Lei no 8.666/93.

Também a doutrina é unânlme:

"É obrigação da Admlnistração Públlca declarar a lnexistência, decretar a

nufi¿lå!,ãñrtJr, ràgulaiirái seus atos inquinados de máculas, aproveitando-os,

ä" . ãlgi"s àà d"ui"iãiiõi, õuãn¿o tegítima essa conduta' Mesmo tendo havldo

a oreclusão do dlrelto Ëèuåã'1, 
"u 

a dãslstêncla do recurso, a Admlnlstração,

ãoi.iãþ-n¿oïui.ró, ã tiregutai'l¿a¿e, deverá.proclamar a lnvalidade, pronunclar.o

ãóiõuè¡[.r"nto, coi-r¡giiãË?"1t"'"t, s_å51¿_e_otítio, seja mediante representação de

lrãltã.i", ôJ iJ terce¡rä i nteressado." ireRRe¡nR, Sérgio de. Andréa' IN :

ääêîÃRiñi ólog.nãs (coord.). Pregãò presenclal e eletrônico. Belo Horizonte:

Fórum, 2006, P. 203)

',A anulação felta pela próprla Admlnlstraçã.o lndepende de. provocação do

lnteressado uma vez q'u",-éitunão viñèutáOa ao princlplo dá legalidåde, ela tem opoder-dever

ããi"tãi jet. su. observância." (DI PIETRo,.Marla Sylvla Zan-e1o'

Oir"¡to A'dministrativo. 10a ed, dão paulo: Atlas, 1998, p' 195)

,.A anulação pode ser felta pela Admlnlstração Públlca, com base no seu poder 
.

¿e áutotútetà soUre os óiãötiot .tos, conforme entendimento já consagrado pelo

S;;*r; Trlbunal Fedii:al bor melo das Súmulas n.os 346 e 473. Pela prlmelra,
;. iõri"riiiãõâõ p.iulrc" p'òde declarar a nulldade de seus.próprlos atos"; e nos

t;tr"; dt;;gïnda, "å-Ãámtnistração pode anular seus próprios atos, quando

Ëivã¿"i ¿è 
"iõios 

qúe òs tornem llégaii, porque deles não se originam direitos' ou

iåuãéá:fõi, por .óttvo ae convenlê-ncla óu oþortunldade, resp-eltados os dlreltos

åãqriñ¿ði'"-ressalvada, em todos os ca.sos, a apreclação judicla-¡." (DI PIETR9,. --.
¡lãii. SVfu¡à Zaneto. ói*lt" Adminlstratlvo. 10a'ed. São Pãulo: Atlas, 1998, p' 195)

ora, o Munlcípio de Marmeleiro não pode reallzar contratações.ou mantê-las com

emoresas que não preenctram os requlsltos de habilltaçãoêxigldos na llcltação e' caso

ãärír irðr, éstará maculando a probldade da gestão admlnlstratlva.

portanto, a empresa s M soLDAS LTDA delxou de apresentar dolumento
essenclal exlgido no Edital, o que de plano impe¿e á Adm¡nlstração Públlca de habllltá'la

no certame, nao po¿õñãõ ã nät¡nittiução eública, no curso do processo de licitação' se

afastar das regras poîL-lã .;;rà estabelecldas no lnstrumento convocatórlo, pols, para

garanrtr segurança 
" 

Lüãulìiããåã ei ì'ãiæo"r lu¡oicas decorrentes do ceÉame llcltatórlo,

bem como para se ur;;uä;;ïaiát"nio lÃonAmtco entre os llcltantes, é necessárlo

ã¡i"tu.t eitritamente ai disposições constantes do edital'

Por essa razão, a lnabllltação da empresa S M SOLDAS LTDA no ceftame é a

medlda que se lmPõe.

III - DO PEDIDO

Dlantedetodooexposto,respeltosamente,requerdlgne-seVossaSenhorla
conhecer o presente Ëiiil;'" * n,.e¡ito dãr pi'ovim.ento ao mesmo,-para lnabilitar a

empresa s M soLDAå-äóÃ,'no ptocedlmento'llcltatórlo Pregão Eletrônlco Edltal

It7/2022, uma vez quã naó àtei'aeu ltem 10.11.1 do Edltale o entendlmento
jurisprudencial pátrlo majorltárlo'



Respeltosamente, pede deferimento.

Marmelelro, 30 de novembro de 2O22.

VALMIR L ZAGO & CIA LTDA - ME,

näpråìè"t.à" for vALMTR LUTZZ.AG,O e RrrA ALBTNA SCHULTZ ZAGO

Fechnr
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